
|   b o l e t i m   j u r í d i c o   |   o u t / n o v   2 0 1 7   |   n ú m e r o   4 0   |

jurisprudência reafirma 
caráter compulsório de 
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fonte de custeio que garante 
autonomia sindical
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A MUDANÇA NA FORMA DE COBRANÇA  
É INCONSTITUCIONAL

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL TEM NATUREZA JURÍDICA DE TRIBUTO, POR ISSO, SUA  

OBRIGATORIEDADE NÃO PODERIA SER ALTERADA PELA REFORMA TRABALHISTA

parte de peritos judiciais está 
criando perigoso precedente 
ao considerar periculosidade 
laboral em prédios com 
gerador a diesel
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NOVIDADES COMO CONTRIBUIÇÃO 
FACULTATIVA GERAM DIVERGÊNCIAS

b r e v e  h i s t ó r i c o

A ideia de sindicato como associação 
de pessoas para a defesa de benefí-
cios comuns relacionados a interesses 
econômicos e profissionais remonta ao 
período da Idade Média, quando foram 
formadas as corporações de ofício com 
o papel de defender e negociar melho-
res condições de produção.

O movimento do sindicalismo que 
influenciou outros países, como o Bra-
sil, nasceu na Inglaterra, no século 18. 
Berço da Revolução Industrial, a Ingla-
terra passou de um antigo modelo ar-
tesanal de produção para o industria-
lizado, em que a produção decorre da 
utilização de máquinas. 

Apesar do desenvolvimento indus-
trial, foi uma época marcada pelas 
péssimas condições de trabalho e de 
vida. A desigualdade social impôs uma 
reflexão quanto à forma de atuação do 
Estado na sociedade. Até então, o ideal 
liberal levou à afirmação do modelo ca-
pitalista, em que a atuação do Estado se 
restringia à organização da sociedade. 

Nesse sentido, o fenômeno do sindi-
calismo nasceu como reação à situação 
dos trabalhadores na indústria capitalis-
ta. Das grandes mudanças econômicas 
e sociais enfrentadas a partir desse sis-
tema econômico surgiu um movimento 
voltado à maior intervenção do Estado 

na busca de condições de igualdade, 
bem como levou à formação de partici-
pação social por meio de associação de 
trabalhadores assalariados, com o pro-
pósito de proteger os seus interesses. 

Assim, surgiram as sociedades de 
socorro mútuos com a finalidade de 
auxílio aos seus membros em caso de 
necessidade e, também, a criação das 
chamadas trade unions (organizações 
sindicais) e da Associação Nacional para 
a proteção do trabalho com a função de 
ser uma central de todos os sindicatos. 

No Brasil, a organização sindical foi 
influenciada pelos imigrantes euro-
peus. Decorrente de transformações no 
século 19, com a abolição da escravatu-
ra e a Proclamação da República, a eco-
nomia brasileira passou a se dedicar às 
atividades manufatureiras, o que atrai 
imigrantes europeus. Acostumados 
com os direitos trabalhistas já conquis-
tados, ao se depararem com o atraso 
da economia brasileira em relação aos 
direitos dos trabalhadores e às práticas 
escravocratas, esses imigrantes se reu-
niram para formar as organizações que 
viriam a ser os sindicatos.

Na década de 1930, o presidente 
Getúlio Vargas passou a submeter os 
sindicatos ao controle do Estado. Criou 
o Ministério do Trabalho para realizar 

apresentada como uma das prioridades do atual governo, a esperada 

reforma trabalhista foi promovida por meio da lei n° 13.467/2017  

e entrará em vigor em novembro. ela chega com grande divergência em 

relação às novidades que traz para a relação entre empregado  

e empregador. 

a promessa (e expectativa) é aumentar a geração de empregos e garantir 

mais segurança jurídica para empregados e empregadores. intitulada 

como “lei da modernização trabalhista”, foi sancionada em evento 

no palácio do planalto em 13 de julho, publicada no diário oficial da 

união no dia seguinte e altera mais de cem pontos da consolidação das 

leis do trabalho (clt).  

 destaca-se, nesta edição do veredicto, a inconstitucionalidade  

da alteração realizada pela reforma que tornou a contribuição 

sindical facultativa. isso porque a contribuição sindical tem natureza 

jurídica de tributo. então, sendo um tributo, poderia ser alterada  

para facultativa?

é importante verificar alguns aspectos como o próprio histórico do 

sindicalismo no brasil e o decorrente papel da contribuição sindical. 

também, analisar a natureza jurídica tributária da contribuição 

sindical nos termos da constituição brasileira e a análise da 

compulsoriedade dos tributos.

o controle financeiro dos recursos dos 
sindicatos e impôs sua participação 
nas assembleias sindicais, entre outras 
medidas – como a proibição de ativida-
des políticas e ideológicas por parte dos 
sindicatos. Vale observar que ao longo 
desse período também foram criadas a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
e os institutos da Previdência Social.

As greves não pararam, e os movi-
mentos sindicais se intensificaram até 
o golpe militar de 1964, que colocaria 
sob o seu controle a atividade sindical. 
Com isso, é apenas no fim dos anos de 
1970 que o sindicalismo voltou a ganhar 
força. A Constituição de 1988, que trou-
xe a redemocratização do País, previu 
mais liberdade aos sindicatos e, inclu-
sive, torna possível a sindicalização de 
servidores públicos. 

O regime jurídico dos sindicatos está 
previsto no artigo 8° da Constituição de 
1988, segundo o qual é livre a associação 
sindical, não sendo ninguém obrigado a 
se filiar ou se manter filiado a sindicato. 
Cabe ao sindicato a defesa dos direitos 
e interesses coletivos ou individuais da 
categoria, inclusive em questões judi-
ciais ou administrativas. Nos termos do 
referido artigo, deve-se observar que a 
lei não poderá exigir autorização do Es-
tado para a fundação de sindicato, res-
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salvado o registro no órgão competente, 
vedadas ao Poder Público a interferência 
e a intervenção na organização sindical. 

Ainda, é vedada a criação de mais de 
uma organização sindical, em qualquer 
grau, representativa de categoria pro-
fissional ou econômica, na mesma base 
territorial, a ser definida pelos trabalha-
dores ou empregadores interessados, 
não podendo ser inferior à área de um 
município. Além disso, é obrigatória a 
participação dos sindicatos nas negocia-
ções coletivas do trabalho, sendo veda-
da a dispensa do empregado sindicaliza-
do com base no registro da candidatura 
a cargo de direção ou representação sin-
dical e, se eleito, ainda que suplente, até 
um ano após o fim do mandato, salvo se 
cometer falta grave nos termos da lei. 

Para existência e atuação das ati-
vidades dos sindicatos é importante 
a arrecadação de recursos por meio 
das contribuições da categoria pro-
fissional e econômica previstas cons-
titucionalmente. 

Para Luciano Amaro, a característica 
peculiar do regime jurídico das contri-
buições está na destinação de determi-
nada atividade. Sobre a contribuição 
em comento, explica a finalidade regu-
latória e o seu papel de financiar ativi-
dade de certas entidades não estatais, 
que exercem funções reputadas de 
interesse público, como os sindicatos 
e os conselhos profissionais (art.149 CF, 
Direito Tributário Brasileiro).

Apesar de não constarem todas as 
formas de contribuições previstas cons-
titucionalmente em seu artigo 145 (que 
determina que cabe a União, Estados, 
Distrito Federal e municípios a institui-
ção dos tributos: impostos, taxas e con-
tribuição de melhoria), entende-se que, 
por força do artigo 149 do texto consti-

tucional, as demais formas de contri-
buições o são também, já que reconhe-
ce a natureza tributária destes quando 
indica que compete à União instituir 
contribuição de interesse das catego-
rias profissionais e econômicas e indica 
a necessidade de observar o art.146, III, e 
artigo 150, I e III, sem prejuízo do previs-
to no artigo 195, parágrafo 6°.

Por tributo, nos termos do artigo 
3° do Código Tributário Nacional, en-
tende-se que “é toda prestação pecu-
niária compulsória, (...) que não consti-
tua sanção de ato ilícito, instituída em 
lei e cobrada mediante atividade ad-
ministrativa plenamente vinculada”. 
Nesse sentido, Roque Carrazza afir-
ma que as contribuições constituem 
tributos qualificados constitucional-
mente por suas finalidades (Curso de 
Direito Constitucional Tributário).

Segundo o que determina o artigo 
8°, IV, da Constituição, cabe à Assem-
bleia Geral fixar a contribuição que, em 
se tratando de categoria profissional, 
será descontada em folha, para custeio 
do sistema confederativo da represen-
tação sindical respectiva, independen-
temente da contribuição prevista em 
lei. Quando trata da receita sindical, 
a Constituição indica duas formas di-
ferentes de contribuição, uma para 
o custeio do sistema confederativo 
(confederação, federação e sindicato) 
de representação sindical – e que será 
descontada da categoria profissional 
em folha – e outra prevista na Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT). 

De modo específico, na redação an-
terior à Reforma Trabalhista de 2017, o 
artigo 579 da CLT dizia que a contribui-
ção era devida por todos aqueles que 
participassem de uma determinada 
categoria profissional ou econômica, ou 

profissão liberal, em favor do sindicato 
respectivo. Assim, sendo obrigatória.

Ocorre que a mudança feita pela 
Reforma Trabalhista de 2017 no artigo 
579 da CLT deve ser declarada como 
inconstitucional diante da natureza ju-
rídica de tributo da contribuição sindi-
cal, da qual decorrer a obrigatoriedade 
da contribuição em análise.

Nos termos da nova redação con-
ferida ao artigo da CLT, “o desconto da 
contribuição sindical está condicionado 
à autorização prévia e expressa dos que 
participem de uma determinada cate-
goria econômica ou profissional, ou de 
uma profissão liberal, em favor do sin-
dicato representativo da mesma cate-
goria”. Isso quer dizer que ela passará 
de obrigatória para facultativa, já que 
dependente de autorização expressa e 
prévia do destinatário.

O reconhecimento da contribui-
ção sindical como sendo de natureza 
tributária deixa evidente a inconsti-
tucionalidade dessa norma aprovada 
na Reforma Trabalhista. Trata-se da 
essência de qualquer tributo à sua 
compulsoriedade. Além disso, referida 
contribuição está vinculada à autono-
mia sindical, não sendo possível o go-
verno torná-la facultativa.

A sua cobrança fortalece o papel de-
senvolvido pelos sindicatos, o que leva 
a considerar que torná-la uma opção 
por parte do destinatário enfraquece 
a autonomia sindical garantida consti-
tucionalmente. Sem contar o impacto 
financeiro abrupto que ocorrerá a par-
tir da vigência da Lei nº 13.467/2017 no 
planejamento das atividades das res-
pectivas entidades sindicais na defesa 
dos interesses legítimos de seus parti-
cipantes, em relação aos sindicatos, às 
federações e às confederações. [ ]

DECISÕES JUDICIAIS CONFIRMAM  
NATUREZA TRIBUTÁRIA DA CONTRIBUIÇÃO

Não são recentes as dúvidas sobre a natureza jurí-
dica das contribuições, apesar de posicionamento 
antigo já firmado pelo Tribunal Superior do Traba-
lho (TST) e pelo Supremo Tribunal Federal (STF). In-
clusive, o próprio Veredicto já teve a oportunidade 
de abordar o tema da contribuição sindical patro-
nal na edição de abril/maio de 2016.

Assim, há pouco mais de um ano dessa edição 
que tratou do tema, o Veredicto volta a analisá-lo 
à luz da recente Reforma Trabalhista, que trouxe 
alterações em relação à contribuição sindical, com 
mudança na redação do artigo 579 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT)

Como já se afirmou, o artigo 8°, IV, da Constitui-
ção, prevê duas formas de receita sindical. Uma fixa-

é por meio dela que se preserva a autonomia sindical garantida constitucionalmente

da pela assembleia geral e destinada ao custeio do sistema 
confederativo de representação sindical da respectiva cate-
goria. A outra nos interessa de forma específica, pois é deter-
minada por meio de lei, como indica o fim do referido inciso.

A contribuição cobrada com base em previsão legal, dis-
ciplinada pela CLT (artigo 8°, IV, e artigo 149, CF), tem natu-
reza jurídica de norma tributária e, por isso, é obrigatória. É 
esse o entendimento, inclusive antigo, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), que por meio da Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade nº 1.076/1994, no relatório do Ministro Sepúlveda 
Pertence, afirma o “inequívoco caráter tributário” da con-
tribuição sindical.

Em decisão recente, proferida no Mandado de Seguran-
ça nº 28.465, no relatório do ministro Marco Aurélio, o tema 
voltou a ser discutido e novamente se reafirmou a nature-
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za tributária da contribuição sindical. 
Destacou o ministro em seu voto, a par-
tir dos artigos 578 e 579 da CLT, que ela 
“prevê prestação pecuniária de natureza 
compulsória, sem estipular qualquer con-
trapartida, decorrente do simples fato de 
pertencer a uma categoria econômica ou 
profissional, ou de profissão liberal, desti-
nando-a à categoria”. 

Continua o ministro, a partir do ar-
tigo 3º do Código Tributário Nacional 

(CTN) – quando define tributo –  que 
“da leitura do conjunto normativo de-
preende-se que a natureza da contribui-
ção sindical compulsória é inequivoca-
mente tributária”. 

Explica que “na classificação das es-
pécies, tem se mostrado frequente o en-
quadramento de tal exação nas denomi-
nadas contribuições parafiscais, porque 
destinadas a entidades que não com-
põem o Estado”. Nesse sentido, aponta 

como precedentes o Recurso Extraordi-
nário nº 198.092, relator ministro Carlos 
Velloso, 2ª Turma, e Agravo Regimental 
no Agravo de Instrumento nº 692.369, re-
latora ministra Cármen Lúcia, 1ª Turma.

Conclui o ministro que “de qualquer 
forma, a contribuição é recurso de cará-
ter público, porquanto oriundo da tribu-
tação, isto é, compulsoriamente exigida 
à sociedade”. Interessante notar que o 
ministro observa que “o fato de os re-
cursos serem recolhidos à Caixa Econô-
mica Federal e, só depois, repassados aos 
sindicatos não lhes modifica a natureza. 
Hoje são raros os entes federativos que 
não transferem para entidades financei-
ras a tarefa de administrar o recebimen-
to de tributos, e nem por isso há que se 
falar que tal parceria teria o condão de 
transformar-lhes a natureza jurídica”.

No mesmo sentido, afirmou a minis-
tra Cármen Lúcia, no Recurso Extraor-
dinário n° 496.456, negado, por enten-
der que julgado do Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul decidiu correta-
mente ao entender como obrigatório 
o pagamento da contribuição sindical. 
Registrou que “a contribuição confede-
rativa, instituída pela assembleia geral 
– CF, artigo 8°, IV – distingue-se da con-
tribuição sindical, instituída por lei, com 
caráter tributário – C.F., art.149 – assim 
compulsória. A primeira só pode ser exi-
gida dos filiados ao sindicato”.

Em outra oportunidade, no Recurso 
Extraordinário n° 146.733, também foi 
decidido, na relatoria do ministro Morei-
ra Alves, pela “recepção pela ordem cons-
titucional vigente da contribuição sindi-
cal compulsória, prevista no art.578 da 
CLT e exigível de todos os integrantes da 
categoria independentemente de sua fi-
liação ao sindicato resulta do art.8°, IV, in 
fine, da Constituição; não obsta à recep-

ção a proclamação, no caput do art.8°, do 
princípio da liberdade sindical, que há de 
ser compreendido a partir dos termos em 
que a Lei Fundamental a positivou, nos 
quais a unicidade (art.8°, II) e a própria 
contribuição sindical de natureza tribu-
tária (art.8°, IV) – marcas características 
do modelo corporativista residente, dão 
a medida da sua relatividade”.

Não é outro o entendimento de Ives 
Gandra da Silva Martins quando ex-
plica que “a contribuição especial no 
interesse das categorias profissionais 
ou econômicas, como instrumento de 
sua atuação nas respectivas áreas, tem 
como nítido, claro e cristalino objetivo 
garantir a atuação de categorias profis-
sionais e econômicas em defesa dos inte-
resses próprios desses grupos, ofertando, 
pois, a Constituição, imposição tributá-
ria que lhes garanta recursos para que 
possa existir e atuar” (A Contribuição 
Sindical e sua Natureza Jurídica. Site: 
juslaboris.tst.jus.br).

No mesmo sentido, o Tribunal Su-
perior do Trabalho (TST) afirmou que 
“é entendimento já pacificado de que 
a Constituição da República de 1988 
recepcionou a contribuição sindical 
compulsória prevista nos artigos 578 
a 591 da CLT, a qual tem natureza tri-
butária e é recolhida, anualmente, 
pelos empregadores e trabalhadores, 
sendo exigível, portanto, de todos os 
integrantes de uma determinada ca-
tegoria econômica ou profissional, ou 
de uma profissão liberal, independen-
temente de serem ou não filiados. O 
fato gerador da contribuição sindical 
decorre da situação definida nos arti-
gos 578 e 579, ou seja, encontrar-se o 
contribuinte participando de determi-
nada categoria sindical: profissional 
ou econômica ou profissional liberal, 

devendo a importância devida ser re-
colhida de uma só vez, anualmente 
(art. 580 da CLT) ... – (TRT 9ª R. – ACO 
29666-2007-002-09-00-8 – Rei. Edmil-
son Antônio de Lima – J. 2/9/2008). 

Outro ponto de destaque que de-
corre da sua natureza jurídica tribu-
tária é a obrigatoriedade do seu pa-
gamento. Sobre o tema, explica Ives 
Gandra da Silva Martins que “segundo 
entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral, a contribuição objetiva a defesa 
permanente das categorias profissional 
e econômica. Assim, mesmo que a insti-
tuição, o profissional ou o trabalhador 
não queiram filiar-se, seus interesses se-
rão sempre defendidos pelo sindicato. Fi-
liados ou não, estarão eles auferindo um 
benefício na defesa dos interesses e di-
reitos da categoria, pela entidade sindi-
cal. Neste particular é que se distingue a 
contribuição confederativa (facultativa) 
da contribuição sindical (obrigatória)” – 
(A Contribuição Sindical e sua Natureza 
Jurídica. Site: juslaboris.tst.jus.br).

Ademais, ainda acrescenta que “em 
nenhum momento o art. 8º, inciso IV, ex-
cepciona, das categorias econômicas e 
profissionais, a contribuição de determi-
nados beneficiários da atuação sindical, 
não permitindo, pois, que a lei ordinária 
o faça, sempre que tal exceção represen-
tar um enfraquecimento da entidade 
para consecução de seus objetivos” – (A 
Contribuição Sindical e sua Natureza Ju-
rídica. Site: juslaboris.tst.jus.br).

Ensina Renato Lopes Becho que “a 
relação tributária entre o prestador e o 
arrecadador é compulsória, significando 
que a vontade de qualquer das partes é 
irrelevante para a formação do vínculo 
legal. Não se espera, juridicamente, que 
as pessoas queiram recolher tributos. 
Paga-se tributo ao Estado porque o or-

denamento jurídico assim determina” 
– (Lições de Direito Tributário – Teoria 
Geral e Constitucional).   

Vale destacar que a contribuição 
sindical é instrumento de política das 
categorias econômicas, e não dos go-
vernos. Como já foi apontado, é por 
meio dela que se preserva a autonomia 
sindical garantida constitucionalmen-
te. Ensina Ives Gandra da Silva Martins 
que, “portanto, não comportam deso-
nerações, visto que não pode o Poder 
Público manejar instrumento capaz de 
sufocar ou reduzir a autonomia sin-
dical, como é o caso da eliminação de 
receitas necessárias à sua existência”. 
Acrescenta que, ao contrário das con-
tribuições sociais e de intervenção no 
domínio econômico, que comportam 
desonerações por força de políticas 
públicas, as contribuições no interesse 
das categorias não as comportam, pois 
não são destinadas a políticas públicas 
(Parecer, 2007).

Por fim, não é possível admitir que 
um tributo, como é o caso da contri-
buição sindical, seja transformado em 
facultativo, sendo que a essência de 
qualquer tributo é sua compulsorieda-
de. Tal medida inviabiliza a existência e 
autonomia dos sindicatos, assegurada 
pela Constituição. Ademais, a autono-
mia do sistema sindical decorre de sua 
autonomia financeira e, extinta a prin-
cipal fonte de custeio da receita do sin-
dicato, este estará fadado à extinção. 

Dessa forma, não obstante a apro-
vação da Reforma Trabalhista, será pre-
ciso uma análise mais cuidadosa sobre 
a contribuição sindical facultativa e a 
finalidade a que ela se direciona, sob 
pena de haver um retrocesso em ter-
mos das conquistas sindicais alcança-
das pela Constituição de 1988. [ ]
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dos limites estabelecidos pelas bacias 
de segurança especificadas na Legis-
lação Trabalhista vigente, tais quais os 
frentistas de postos de gasolina ou os 
trabalhadores que exercem atividades 
em petroquímicas (restrito ao pessoal 
de produção que trabalha no interior 
dos limites estabelecidos por essas ba-
cias de segurança).

O tendencioso e distorcido critério 
técnico adotado por muitos peritos ju-
diciais de considerarem um edifício de 
30 ou mais andares como um “único 
recinto” (não obstante haver uma sepa-
ração física de dezenas ou centenas de 
metros e ainda atenuada por grossas 
lajes, portas corta-fogo, escadas e di-

parte dos peritos  
judiciais vinculados  

à justiça do trabalho 
está criando um perigoso 
precedente, ao considerar 

periculosidade laboral 
para trabalhadores  

em prédios com  
gerador a diesel

Temos observado, ultimamente, um for-
te incremento na configuração de peri-
culosidade laboral para trabalhos desen-
volvidos em prédios, estabelecimentos 
comerciais diversos ou construção física 
que contenha em suas dependências al-
gum gerador alimentado a óleo diesel.

Esse sistemático procedimento ado-
tado por uma grande parte dos peritos 
judiciais vinculados à Justiça do Traba-
lho de nosso País está criando um peri-
goso precedente, que pode configurar 
o direito de percepção de um “adicional 
de periculosidade” para qualquer ativi-
dade exercida no interior dessas edifi-
cações. Isso pode até inviabilizar qual-
quer atividade laboral exercida nos 
milhares de prédios comerciais existen-
tes em nosso País.

Na verdade, o que está havendo é 
uma interpretação distorcida da reali-
dade técnico-pericial que deve ser efe-
tivamente aplicada nessas avaliações. 
Essa configuração de trabalho exercido 
em condições de periculosidade deve se 
limitar especificamente a profissionais 
que abasteçam esses tanques regular-
mente ou que permaneçam em área de 
risco acentuado e permanente dentro 

INTERPRETAÇÃO DISTORCIDA

versas outras portas) é absolutamente 
inconsistente técnica e legalmente. 

A abordagem sobre esse relevante 
assunto é extensa e composta de inú-
meros artigos e disposições técnicas 
e legais, impossíveis de serem trans-
critas neste artigo. A intenção aqui é 
chamar a atenção para essa situação 
técnico-pericial ora abordada, que 
está criando perigosa jurisprudência 
passível de inviabilizar, econômica e 
operacionalmente, qualquer ativida-
de comercial neste País em prédios 
ou edificações onde estejam instala-
dos os necessários grupos geradores 
que entram em ação nas eventuais 
faltas de energia elétrica. Já imagina-
ram subirmos pelas escadas os 20 e 
mais andares dos milhares de prédio 
comerciais existentes nas principais 
avenidas de nossas cidades em caso 
de interrupção do fornecimento de 
energia elétrica regular e sem a pos-
sibilidade de acionar a alternativa dos 
geradores de segurança? [ ]
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